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    Dedico esta obra à minha esposa Cristiane e às filhas Priscilla e Ana Luiza, porque delas sempre recebi o melhor amor, carinho e compreensão nos momentos mais complexos da existência humana. Cada uma, com seus dons tão especiais e singulares, ou todas, unidas, nunca mediram esforços na criação de condições favoráveis para que me fosse possível realizar os sonhos e difundir valores e ideais. São guerreiras que, com a sua força inesgotável, estão sempre a fornecer exemplos diários de superação nas mais diversas provações. Lutam sem trégua, como naquela máxima “um por todos, todos por um”. São mulheres, palavra mágica, única com o condão de resumir a infinita força do universo.




    Também, ao meu pai – Ronaldo José Luiz Schuch (in memoriam) -, e à minha segunda mãe - Sueli Neves de Carvalho (in memoriam) -, pois acompanharam minha carreira jurídica e estudos acadêmicos desde sempre, incentivaram cada passo e exultaram pelas vitórias. Era motivador a eles mostrar minhas pequenas conquistas, e reconfortante compartilhar os momentos difíceis. Estavam sempre por perto em meus pensamentos, mesmo quando distantes fisicamente. A era pestilenta e de trevas contemporânea e o isolamento obrigatório (2020) enfraqueceram suas energias, e, em um intervalo de apenas onze dias, o barqueiro do outro mundo os levou inesperadamente para o Oriente Eterno, onde tudo é belo, os dias são invariavelmente claros e as noites salpicadas de brilhantes estrelas. Estou certo de que do alto ainda acompanham meus passos, com a alegria e o sorriso de sempre, os quais jamais esquecerei...




    Por último, uma homenagem à memória do amigo e Professor Doutor Cesar Luiz Pasold, homem das letras jurídicas que muito me ensinou sobre a pesquisa acadêmica no Mestrado e no Doutorado. Com peculiar sinceridade e determinação para o trabalho, apontava as inconsistências, os melhores caminhos e a necessidade de perseverar sempre na busca pelo conhecimento científico. Sua partida repentina, em meio a tantos projetos que desenvolvia, surpreendeu a Academia. Espero que possa compartilhar destas reflexões em algum lugar...
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    Rol de categorias




    Ativismo Judicial: “[…] propõe-se que o Ativismo Judicial (lato sensu) seja conceituado como uma atitude jurisdicional de inclinações transformadoras, mais do que contemplativas, que se manifestam (stricto sensu), conjunta ou isoladamente, nos âmbitos (i) interpretativo ou de aplicação, mediante um acentuado voluntarismo na criação do direito em detrimento da legilação, dos precedentes ou de padrões jurídicos em geral, e (ii) institucional ou relacional, por meio de uma elevada interferência nas atribuições dos demais Poderes, de modo a conferir aos juízes, em ambas as situações, um papel que vai além da visão clássica de aplicar o direito a disputas subjetivas ou normativas e moderar os excessos dos outros, podendo isso se verificar na Jurisdição constitucional e na ordinária, tanto coletiva quanto individual, bem como em várias dimensões práticas de operação do direito”1.




    Autocontenção Judicial: “Tendência jurisdicional oposta ao Ativismo, nos planos (stricto sensu) (i) interpretativo ou aplicativo e (ii) institucional ou relacional, notabilizada por atitudes judiciais de prudência e deferência às escolhas políticas dos ramos do Governo, manifestadas no judicial review e na judicação ordinária, coletiva ou individual, aí compreendidas as inúmeras dimensões da prática jurídica”2.




    Autonomia Administrativa: “[...] consiste na possibilidade de auto-organização de seus serviços, como prover suas secretarias, concursos e outros (art. 93, incisos e alíneas”3.




    Autonomia Financeira: “[...] referente a capacidade de elaboração de orçamento próprio (art. 99, § 1º)”4.




    Bem-comum: “A idéia de bem comum consiste em um acervo de bens, criado pelo esforço e a participação ativa dos membros de uma coletividade e cuja missão é a de ajudar os indivíduos que dele necessitam, para a realização de seus fins existenciais”5.




    Constitucionalismo: “É a teoria (ou ideologia) que ergue o princípio do governo limitado indispensável à garantia dos direitos em dimensão estruturante da organização político-social de uma comunidade. Neste sentido, o constitucionalismo moderno representará uma técnica específica de limitação do poder com fins garantistas”6.




    Crescimento Econômico: “El crecimiento económico es un processo sostenido a lo largo del tempo en el que los niveles de actividad económica aumentan de forma continua. Mediante el mismo se busca basicamente la expansión de los bienes y servicios materiales. Su medición se realiza habitualmente a través del Producto Nacional Bruto (PNB) o del Producto Interior Bruto (PIB).”7




    Cultura Jurídica: “[…] as representações padronizadas da (i) legalidade na produção das ideias, no comportamento prático e nas instituições de decisão judicial, transmitidas e internalizadas no âmbito de determinada formação social [...]”8.




    Desenvolvimento Sustentável: “Sustainable development is development that meets the needs of the present without compromising the ability of future generations to meet their own needs”9.




    Desenvolvimento: “El desarrollo es <un proceso de liberación individual y social que tiene como objetivo satisfacer las necesidades humanas, expezando por las básicas, y aumentar el bienestar y la calidad de vida de las generaciones presente y futuras> (Jiménez Herrero, 1989:26). Esta conceptualización integra variables como la educación, la sanidade, las relaciones sociales, el ócio o la protección de la belleza natural junto a la producción y el consumo”10.




    Dignidade Humana: “[...] um valor fundamental que informa o conteúdo de diversas normas escritas, ao mesmo tempo em que condiciona a interpretação constitucional como um todo, principalmente quando os direitos fundamentais estão envolvidos”11.




    Direito Ambiental: “O Direito Ambiental é um Direito sistematizador, que faz a articulação da legislação, da doutrina e da jurisprudência concernentes aos elementos que integram o ambiente. Procura evitar o isolamento dos temas ambientais e sua abordagem antagônica. Não se trata mais de construir um Direito de águas, um Direito de atmosfera, um Direito de solo, um Direito florestal, um Direito da fauna ou um Direito da biodiversidade. O Direito Ambiental não ignora o que cada matéria tem de específico, mas busca interligar estes temas com a argamassa da identidade dos instrumentos jurídicos de prevenção e de reparação, de informação, de monitoramento e de participação”12.




    Direito do Ambiente: “[...] complexo de princípios e normas coercitivas reguladoras das atividades humanas que, direta ou indiretamente, possam afetar a sanidade do ambiente em sua dimensão global, visando à sua sustentabilidade para as presentes e futuras gerações”13.




    Direito Fundamental: “[...] é reservada para designar, no nível de Direito positivo, aquelas prerrogativas e instituições que ele concretiza em garantias de uma convivência digna, livre e igual de todas as pessoas. No qualificativo fundamentais acha-se a indicação de que se trata de situações jurídicas sem as quais a pessoa humana não se realiza, não convive e, às vezes, nem mesmo sobrevive; fundamentais do homem no sentido de que a todos, por igual, devem ser, não apenas formalmente reconhecidos, mas concreta e materialmente efetivados”14.




    Direito: “Elemento valorizador, qualificador e atribuidor de efeitos a um comportamento, com o objetivo de que seja assegurada adequadamente a organização das relações humanas e a justa convivência, tendo a Sociedade conferido ao Estado o necessário poder coercitivo para a preservação da ordem jurídica e a realização da Justiça”15.




    Efetividade: “Poder de uma norma de produzir, no tempo e no espaço, os efeitos desejados”16.




    Estado Constitucional Cooperativo: “Numa tentativa sintetizadora de suas ideias acerca do modelo de Estado constitucional cooperativo, Häberle apresenta-o a partir da imagem do Estado constitucional contemporâneo, como aquele que representaria a comunidade universal dos Estados Constitucionais. Assim, o Estado constitucional contemporâneo, em um contexto em que os Estados Constitucionais não existem mais para si mesmos, mas, sim, como referências para outros Estados Constitucionais, membros de uma determinada comunidade, revela-se como Estado constitucional Cooperativo. Cfr nesse sentido: HÄBERLE, Peter. El estado constitucional, trad. Hector Fix-Fierro. México: Universidad Nacional Autônoma de México, 2003, p. 75-77”17.




    Estado: “Numa estrita visão juspositivista, a instituição que detém o poder de coerção incidente sobre a conduta dos cidadãos, determinando-lhes, através de um sistema normativo respaldado na força, o que podem e não podem fazer”18.




    Ética Ambiental: “[...] uma ética de terceira geração, porquanto ela, supondo já a ética ou a moral individual e social, concentra-se na sobrevivência do Planeta Terra com todos os seus ecossistemas e a família humana”19.




    Família Jurídica: “Pode ser definida como uma classe homogênea dentro da qual são agrupados ordenamentos ou sistemas jurídicos com traços comuns, levando em conta o papel das instituições e do direito, as fontes, as técnicas, os métodos de aplicação e os princípios do direito. A família jurídica une os sistemas jurídicos sob uma base afim, com características estáveis, mais ampla em relação às especificidades dos sistemas [...], ainda que em cada sistema possa haver diferenças de normas e procedimentos [...]”20.




    Globalismo: “Globalismo designa a concepção de que o mercado mundial bane ou substitui, ele mesmo, a ação política; trata-se portanto da ideologia do império do mercado mundial, da ideologia do neoliberalismo. O procedimento é monocausal, restrito ao aspecto econômico, e reduz a pluridimensionalidade da globalização a uma única dimensão – a econômica -, que, por sua vez, ainda é pensada de forma linear e deixa todas as outras dimensões – relativas à ecologia, à cultura, à política e à sociedade civil – sob o domínio subordinador do mercado mundial”21.




    Globalização do Direito: “[...] a extensão de um conjunto de normas jurídicas além das fronteiras políticas e geográficas em que elas surgiram, até abranger toda a comunidade internacional, ou no mínimo aquelas regiões do planeta que mantém relações econômicas e políticas entre si”22.




    Globalização: “[...] os processos, em cujo andamento os Estados nacionais vêem a sua soberania, sua identidade, suas redes de comunicação, suas chances de poder e suas orientações sofrerem a interferência cruzada de atores transnacionais”23.




    Harmonização: Definir um núcleo de bens ou valores cuja proteção é essencial, promovendo a integração desses bens ou valores nos direitos nacionais.24




    Humanidade: “[...] conjunto de seres humanos [...]”25.




    Interesse: “Desejo consciente de algo que possa proporcionar satisfação”26.




    Interpretação: “[...] a atividade que, de forma consciente e intencional, dirige-se à compreensão e à explicitação de sentido de uma norma (de um texto) [...]”27.




    Jurisprudência: “Entre los jurisconsultos romanos, el vocablo <jurisprudencia> designaba la ciencia general del Derecho ligada a una amplia cultura general. Significativa es a este respecto la fórmula de Ulpiano: divinarum atque humanarum rerum notitia, iusti atque iniusti sciencia. Y si bien los juristas anglosajones no se han apartado fundamentalmente de esta etimología, en la ciencia jurídica internacional y en la continental indica dicho vocablo el conjunto de reglas jurídicas que se desprendem de las decisiones judiciales. Los anglosajones prefieren de todos modos la expresión de case law”28.




    Meio Ambiente: “[...] entende-se por [...] meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; (art. 3º, I, da Lei n. 6.938/81)”29.




    Moral: “[...] a Moral se encontra num plano abstrato de princípios e regras de conduta desejáveis aos seres humanos que vivem em grupo, objetivando o bem de todos e da Sociedade (dever-ser), ao passo que a Ética estaria na valoração, positiva ou negativa, das condutas efetivamente adotadas pelas pessoas no plano real do convívio social, profissional, familiar etc.”30.




    Necessidades sociais: “Diz-se das condições imprescindíveis à sobrevivência e ao bem-estar das pessoas”31.




    Pegada Ecológica: “A Pegada Ecológica é uma metodologia de contabilidade ambiental que avalia a pressão do consumo das populações humanas sobre os recursos naturais. Expressada em hectares globais (gha), permite comparar diferentes padrões de consumo e verificar se estão dentro da capacidade ecológica do planeta”32.




    Poder Judiciário: “[...] o Judiciário aponta no horizonte como não apenas um organismo direcionado a resolver conflitos de interesses surgidos na sociedade, mas também como ordenador da respeitabilidade dos direitos humanos fundamentais, seu garante último, inclusive contra o próprio Estado-administrador, ou Estado-legislador ou, ainda, Estado-Executivo”33.




    Poder Político: “O poder político é superior a todos os outros poderes sociais, os quais reconhece, rege e domina, visando a ordenar as relações entre esses grupos e os indivíduos entre si e reciprocamente, de maneira a manter um mínimo de ordem e estimular um máximo de progresso à vista do bem comum”34.




    Poder: “Uma energia capaz de coordenar e impor decisões visando à realização de determinados fins”35.




    Política: “A atividade de Governo das situações sociais, sua direção e seu controle”, isto é, uma atividade humana tendente a direcionar os esforços no sentido correto à satisfação das necessidades e voltada para a disciplina e solução dos problemas e conflitos sociais.36




    Precedentes Ambientais Cooperativos Transnacionais: Decisões judiciais elaboradas com base na observação recíproca entre as Cortes Constitucionais, capazes de consolidar uma jurisprudência ambiental transnacional apta a ser reciprocamente invocada pelas Cortes Internacionais e nacionais em suas decisões, em complemento aos sistemas normativos locais, cujos fundamentos sejam admitidos como válidos e legítimos para a solução de conflitos envolvendo duas categorias/valores essenciais para a Humanidade – Meio Ambiente e Sustentabilidade, viabilizando a formação de uma rede de precedentes de alcance ampliado (Transjusfundamentalidade)37.




    Precedente Judicial: “Um precedente judicial […] é uma decisão estabelecida em um caso jurídico anterior que seja vinculante ou persuasivo para o mesmo órgão judicial ou para outro ao decidir casos subsequentes com questões jurídicas ou fatos similares. Assim, ‘um precedente existe ou não existe, ou seja, ou há um caso que serve de norte para a solução de casos semelhantes a ele ou não há´”38.




    Refugiados Ambientais: “[...] ‘aquelas pessoas que se viram forçadas a sair de seu habitat tradicional, de maneira temporária ou permanente, devido a uma alteração ambiental (natural e/ou suscitada pelo homem) que põe em perigo a existência e/ou afeta a qualidade de suas vidas’, agregrando-se que por ‘alteração ambiental’ se deve compreender qualquer mudança física, química e/ou biológica no ecossistema que o ‘modifica’ temporária ou permanentemente, sendo inapropriado à vida humana”39.




    Segurança Jurídica: “O princípio da segurança jurídica é, sem dúvida alguma, um dos pilares do Estado de Direito. Visa a garantir estabilidade e tranquilidade nas relações jurídicas, tendo como principal objetivo proteger e preservar as expectativas de comportamento das pessoas em relação ao que resulta de suas ações e no que diz respeito às ações esperadas de terceiros”40.




    Sistema jurídico: “Por sistema jurídico entende-se o complexo de funcionamento das instituições, os procedimentos e as regras em vigor em determinado território, normalmente coincidente com o ordenamento nacional de um País, mas que também pode ser internacional, como no caso dos sistemas vinculados a Tratados Internacionais [...]. Cada sistema compreende certo vocabulário, certos conceitos e certas técnicas para formular, interpretar e aplicar as regras, conectados ao papel do direito na respectiva ordem regida [...]”41.




    Soberania: “Soberania pode ser concebido de maneira ampla ou de maneira estrita. Em sentido lato, indica o Poder de mando de última instância, numa Sociedade política e, consequentemente, a diferença entre esta e as demais organizações humanas, nas quais não se encontra este Poder supremo. Este conceito está, assim, intimamente ligado ao Poder político. Já em sentido estrito, na sua significação moderna, o termo Soberania aparece, no final do Século XVI, junto com o Estado Absoluto, para caracterizar, de forma plena, o Pode estatal, sujeito único e exclusivo da política”42.




    Sociedade: “1. Lato sensu: sistema social em que se identifica uma comunidade de interesses e alguns fins comuns, embora difusos [...] 2. Em sentido estrito, significa a pessoa jurídica formada por associação de indivíduos que buscam fins específicos de natureza econômica, cultural etc.”43.




    Sustentabilidade: “Trata-se do princípio constitucional que determina, com eficácia direta e imediata, a responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização solidária do desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, inovador, ético e eficiente, no intuito de assegurar, preferencialmente de modo preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito ao bem-estar”44.




    Tradição jurídica: “É uma noção ainda mais ampla que a de família: ela se volta a conjuminar os sistemas e famílias com as raízes da história e da cultura, buscando afinidades mais remotas, sem tanta preocupação com sistematizações de conceitos, normas e institutos comuns. Costuma-se utilizar como exemplo a tradição jurídica ocidental, que envolve tanto a Civil Law quanto a Common Law e que tem como sinais, entre outros, uma relativa separação entre direito, moral e política, o primado da razão, a existência de instituições organizadas e profissionais capacitados para a criação, a aplicação e a atualização do direito, além da vinculação à história das normas e dos precedentes”45.




    Transconstitucionalismo: “O transconstitucionalismo, como modelo de entrelaçamento que serve à racionalidade transversal entre ordens jurídicas diversas, abre-se a uma pluralidade de perspectivas para a solução de problemas constitucionais, melhor adequando-se às relações entre ordens jurídicas do sistema jurídico heterárquico da sociedade mundial”46.




    Transjusfundamentalidade: “[…] fenômeno cuja principal característica exterior é uma atitude de alteridade em direção à percepção do outro, como espelho de si próprio, cujas principais consequências ontológicas e procedimentais podem ser apreendidas por meio de vivências sociais, institucionais e/ou existenciais aptas a fazer face aos problemas difíceis relacionados à convivência humana em sociedades plurais, complexas e tecnológicas […]”47.




    Transnacionalidade: “O fenômeno da transnacionalidade deve ser uma força que opera em duas direções: uma que age na superação do modelo clássico e ultrapassado de Estado Nacional, mediante a criação de novos espaços de governança; e a outra que agrega, fomenta e coordena a ação local dos Estados com efeitos no plano global a partir de pautas axiológicas de amplo consenso”48.
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    Prefácio




    Honra-nos o eminente Desembargador do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, Luiz Felipe Siegert Schuch, com convite para prefaciar sua obra intitulada “Harmonização dos Sistemas Jurídicos: a construção de uma base mínima normativo-jurisprudencial global para o meio ambiente e a sustentabilidade”, fruto de sua tese de Doutoramento, realizada em regime de Dupla Titulação entre a Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) e a Universidad de Alicante (UA, Espanha).




    Certamente, o gentil e generoso convite deveu-se ao fato de eu ter acompanhado a trajetória de Luiz Felipe no Doutorado, tendo figurado como orientador da tese e, por via de consequência, presidido as bancas de qualificação e de defesa. Neste período, pude conviver mais proximamente com esse magnífico magistrado, que tão cedo alçou o auge da carreira no Poder Judiciário Catarinense, tendo se tornado, desde logo, um de seus mais destacados membros.




    Lembro-me, como se fosse ontem, da disciplina “Direito Ambiental, Transnacionalidade e Sustentabilidade”, que ofertei nos idos de 2017. Na ocasião, acompanhado de um grupo de notáveis colegas, estava o então Juiz de Direito de 2º Grau, que muito se destacava pela seriedade na pesquisa, densidade de pensamentos e um comprometimento ímpar com os estudos de todos os temas propostos.




    Dali em diante foram anos de intensa pesquisa e produção científica em que tive o privilégio de acompanhar, de maneira próxima, a evolução intelectual do magistrado e doutorando. A ideia da tese, surgida desde os primórdios do ingresso no Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da UNIVALI, foi sendo lapidada e desenvolvida, até chegar ao seu ápice, com a identificação e a delimitação dos requisitos indispensáveis.




    O produto, que ora vem a público, não poderia ser melhor, dada a qualificação de quem o produziu e o afinco e a dedicação que lhe foram emprestados.




    Com efeito, o autor parte, no Capítulo 1, do exame dos sistemas jurídicos mundiais, começando por traçar um panorama do Estado Constitucional desde os primórdios até os dias de hoje. A seguir, examina os diferentes sistemas jurídicos, com ênfase especial para as duas famílias mais proeminentes (Civil Law e Common Law) e aponta os movimentos de aproximação entre eles, suscitando a questão nuclear da tese sobre se seria possível uma “eventual harmonização do Direito entre os povos em determinado segmento, em nosso caso, o Meio Ambiente e a Sustentabilidade”. Ainda neste primeiro capítulo, examina as dimensões e perspectivas dos direitos fundamentais no constitucionalismo – que, aponta, com inegável acerto, como “elemento indissociável dos Estados Constitucionais contemporâneos” – chamando a atenção para a fundamentalidade do direito de terceira dimensão ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e à sustentabilidade. O capítulo finda com o início da análise do Transconstitucionalismo e da Transjusfundamentalidade, em que são lançadas as primeiras tintas acerca do que se pretenderá defender, ou seja, a possibilidade de harmonização entre sistemas jurídicos constitucionais e jurisdicionais, sempre tendo em vista um Poder Judiciário forte, preparado e competente para agir com correção sem ceder a pressões internas ou externas de qualquer natureza.




    O Capítulo 2 tem como foco o meio ambiente como fenômeno global. Parte o autor do exame da sociedade de risco globalizada e dos desafios que a mesma contempla, valendo-se de excelente doutrina (nacional e alienígena) e de exemplos dos mais interessantes e atuais – assim como perturbadores. Na sequência, aponta a crise mundial dos recursos naturais e o ceticismo que ainda atinge boa parte da academia sobre realidades inquestionáveis, como as mudanças climáticas, por exemplo. É neste tópico que o autor começa a tratar do desenvolvimento sustentável e da sustentabilidade, que, segundo adverte, deveria ser “a tônica de uma Sociedade mundial de risco estabelecida a partir da Globalização, se, logicamente, pretende permanecer habitando este planeta”. Mas é no tópico seguinte que o tema é desenvolvido, a partir de ampla análise da evolução histórica da questão ambiental no mundo até chegar aos dias de hoje, invocando-se dados de diversos países acerca da “biocapacidade individual” e da “pegada ecológica”, ambos per capita. O capítulo termina com a apresentação do resultado de minuciosa pesquisa acerca dos diplomas normativos regionais e internacionais que regem a tutela do meio ambiente nos mais distintos ordenamentos jurídicos. Ao final, evoca-se o desejo “de consensos, de trabalho conjunto nos interesses comuns, de superação de diferenças políticas e econômicas, mesmo por parte de nações com realidades e culturas diversas, notadamente em prol de um interesse superior ambiental”.




    Finalmente, o auge da pesquisa, o Capítulo 3. No ponto, o autor defende, com fundamento e brilhantismo, a tese segundo a qual é possível a harmonização dos sistemas jurídicos no âmbito do meio ambiente e da sustentabilidade, através da “construção de uma base normativo-jurisprudencial comum mínima, solidária e cooperativa”. Antes de chegar a isso, contudo, aborda o relevantíssimo princípio da dignidade humana e como ele é tratado nos ordenamentos jurídico-constitucionais de diferentes países, traçando um paralelo do tema com a grave crise ambiental, de vez que, segundo entende, “a degradação ambiental produz sofrimento material, físico, psicológico e cultural, realidade concreta vivenciada por milhares de crianças, adolescentes, adultos e idosos em todo o planeta” – aspectos que são desenvolvidos a seguir. O tópico seguinte é dedicado ao “dever transgeracional” de proteção ao meio ambiente, que o autor recusa a rotular como princípio, preferindo tratá-lo como obrigação (ou “princípio/dever”), que pode ser equiparada a outros como o da “equidade intergeracional”, “do acesso equitativo aos recursos naturais” ou da “solidariedade intergeracional”, de acordo com a preferência de cada autor. Segundo o trabalho, trata-se de elemento fundamental a ser observado pelos Estados nacionais nos dias de hoje, seja no âmbito administrativo, seja no judicial. A seguir, enfrenta o apaixonante tema do transconstitucionalismo e da transjusfundamentalidade como ferramentas capazes de equacionar os chamados “hard cases” transnacionais, bem como para contribuir com a harmonização dos sistemas jurídicos. No que toca ao direito ao meio ambiente equilibrado, invoca as lições de James May e Erin Daly acerca do constitucionalismo global ambiental – nossos colegas da também parceira Widener University–Delaware Law School, que estiveram em sala de aula naquela disciplina do Doutorado a que me referi acima, em maio de 2017, e que, segundo me confidenciou o autor, inspiraram-no a seguir o caminho que trilhou posteriormente com galhardia na tese que produziu. O tópico se encerra com a invocação a dois relevantes precedentes do Supremo Tribunal Federal brasileiro, ambos tomados com repercussão geral (imprescritibilidade da ação de reparação de danos ambientais e princípio da precaução em matéria envolvendo a tentativa de limitação do uso de campos eletromagnéticos), em que foram invocados julgados de Cortes Transnacionais (Corte Interamericana de Direitos Humanos e Corte Europeia de Justiça, respectivamente) em amparo às teses adotadas. Aduz, ainda, para que não pairem dúvidas, que não se trata “nos referidos casos, de se considerarem as referências como meros obter dictum (referência acidental ou não fundamental), posto que a forma como constituídos os argumentos deixam entrever a invocação de precedentes alienígenas como ratio decidendi (fundamentos determinantes), como se tem operado na Common law”. O que demonstra a aproximação dos sistemas (respeito aos precedentes aplicado na prática pela Suprema Corte do Brasil, país adepto da Civil Law). E, por fim, o tópico final e pelo qual o leitor ansiou ao longo da leitura de todo o trabalho, cujo título fala por si: “A possibilidade de harmonização dos sistemas jurídicos – construção de uma base normativo-jurisprudencial comum mínima, solidária e cooperativa para o meio ambiente e a sustentabilidade – Um ideal a perseguir”. Nele, o autor, com base em vasta doutrina e remansosa jurisprudência histórica (Marbury vs. Madison), valendo-se da erudição e da clareza que lhe são peculiares, exorta que “o Transconstitucionalismo e a Transjusfundamentalidade, corretamente manejados, podem efetivamente contribuir para a harmonização das diferenças e a edificação de novas bases constitucionais entre as nações”. Os caminhos para tanto, ao menos para aqueles que tenham o privilégio de acessar esta magnífica obra, estão trilhados.




    Muito já escrevi sobre o autor e a obra (sobre esta, aliás, diria que até em demasia, posto que a leitura vale cada segundo dispendido, como o leitor poderá constatar). Mas, não posso concluir sem citar mais uma grande qualidade do autor, o agora Doutor Luiz Felipe Siegert Schuch: a grandeza. De fato, na fase da vida profissional em que se encontrava e tendo atingido o auge da carreira como magistrado, poderia ele perfeitamente permanecer realizando seu relevante e bem prestado mister de compor as lides que chegam a seu Gabinete e à Quarta Câmara de Direito Civil, que dignamente preside, no egrégio Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Mas não se contentou com isso. Foi além, cursou, com grande dedicação, o Doutorado, fez o estágio de doutoramento em Alicante/Espanha e produziu um trabalho de elevada envergadura e inegável utilidade prática para o Poder Judiciário de todo o país (quiçá, do mundo), ao traçar linhas mestras para um aperfeiçoamento da atividade judicante em matéria ambiental. Um exemplo a ser seguido por todos e certamente um orgulho para sua distinta esposa e amadas filhas.
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    Introdução




    A presente obra tem como origem a Tese de Doutorado intitulada “A possibilidade de harmonização dos sistemas jurídicos no plano do Meio Ambiente e da Sustentabilidade pela via do Transconstitucionalismo e Transjusfundamentalidade”49, resultado de longa pesquisa que desenvolvi no Brasil e na Espanha por intermédio de programa de doutoradomento mantido por respeitadas universidades parceiras e em regime de cotutela.




    O interesse pelo tema nasceu da percepção de que apesar das diversas previsões inseridas na Constituição da República Federativa do Brasil50 acerca dos Direitos Fundamentais51 e sua respectiva proteção (às quais se somam as normas internacionais acerca do assunto), e da garantia de amplo Acesso à Justiça, expressão esta que deve ser entendida, parafraseando Cappelletti52, como o “direito outorgado ao cidadão de resolver seus litígios ou de reivindicar seus direitos sob os auspícios do Estado”, referido Acesso53 e proteção, ao que parece, não têm encontrado a Efetividade54 que a Carta Política nacional pretendeu ao tratar da tutela do Meio Ambiente55 e promoção do Desenvolvimento Sustentável56.




    A doutrina tem apontado diversas causas para o não atendimento completo do Acesso à Justiça nos moldes previstos pela Carta Magna brasileira (o problema das custas judiciais, dificuldade na comunicação dos atos processuais, sistema processual excessivamente burocratizado, deficiência das defensorias públicas, volume elevado de demandas em descompasso com a estrutura judicial instalada, insuficiência orçamentária, como anotado por Nalini57), não obstante a outorga constitucional ao Poder Judiciário58 de Autonomia Administrativa59 e Autonomia Financeira60, consoante estampado no artigo 99 da Constituição Republicana do Brasil de 198861.




    Esses problemas, contudo, vêm sendo agravados por causas externas aos ambientes domésticos dos Estados Constitucionais contemporâneos, eis que atingidos por fenômenos como a Globalização62 e a Transnacionalidade63, capazes de alterar o cenário das relações políticas, sociais, econômicas e jurídicas.




    Assim, pode-se supor que, na medida em que os Estados nacionais paulatinamente têm seus limites territoriais cada vez mais permeáveis à atuação de pessoas, empresas e organizações paraestatais, com a formação de redes de relacionamentos, muitas vezes, de difícil controle administrativo, os litígios daí decorrentes igualmente ganham maior relevância e aumentam em grau de complexidade, a reclamar uma dinâmica própria para a sua solução, sob pena de agudização do desequilíbrio social e enfraquecimento da normalidade institucional e constitucional.




    No plano do Direito Ambiental64, por conta dos relevantes valores sociais que se presta a regular e proteger (Meio Ambiente e Sustentabilidade65), a problemática encontra acentuada dimensão na medida em que as práticas nocivas a estes bens jurídicos têm se intensificado e se espraiam pelos territórios de diversos países, desenvolvidos ou em desenvolvimento, a recomendar uma atuação harmônica das nações envolvidas para a adequada resolução dos conflitos, com os devidos ajustes no que tange ao seu arcabouço normativo constitucional e infraconstitucional, pretensão que a doutrina tem denominado de “conversações constitucionais”, “pontes de transição”, ou “superação do constitucionalismo provinciano ou paroquial pelo Transconstitucionalismo”66.




    De sua vez, no âmbito judicial, quer parecer defensável também a ideia de harmonização de Precedentes Judiciais67, construindo-se uma rede capaz de servir como parâmetro comum para a solução dos problemas ambientais de igual natureza enfrentados pelos Estados nacionais atingidos, equilibrando-se a proteção dos Direitos Fundamentais com a Segurança Jurídica68 desejável para o desenvolvimento de qualquer atividade produtiva.




    Nesse cenário, o Transconstitucionalismo69 e a Transjusfundamentalidade70 (os quais não se confundem com o Ativismo Judicial71) se apresentam não só como referenciais teóricos, mas, sim, ferramentas importantes para a investigação, porquanto ao admitirem a diversidade de sistemas jurídicos entre Estados nacionais72 também apontam para a necessidade do estabelecimento de efetivos diálogos normativo-constitucionais entre eles, com a respectiva irradiação para o plano jurisdicional, a sugerir a possibilidade de uma ruptura com o modelo tradicional de localismo ou bairrismo normativo, não sem igualmente considerar as diversas dificuldades para a implementação concreta dessa nova dinâmica.




    Por esse viés do intercâmbio constitucional e jurisdicional entre Estados Constitucionais contemporâneos, pretende-se aprofundar as reflexões no sentido de visualizar as possibilidades e os limites dessas influências recíprocas para o enfrentamento dos graves problemas provocados pelos impactos ambientais decorrentes de ações humanas, estes demonstrados por inúmeros trabalhos científicos, residindo nesse o ponto de maior interesse da presente pesquisa, a despeito das grandes dificuldades que a empreitada anuncia.




    Recorda-se que a dinâmica de formação de uma rede harmônica e cooperativa de normas jurídicas e de precedentes judiciais não se apresenta como algo inteiramente novo, na medida em que, por exemplo, no âmbito de violações aos Direitos Humanos, decisões de Tribunais Internacionais têm servido de fundamento para o reconhecimento desses direitos no plano interno de países a eles vinculados ou não, fenômeno que se vê com nitidez na União Europeia e que serve como paradigma.




    Todavia, a presente investigação pretende ir além ao propor a possibilidade de se trilhar semelhante caminho sob o viés do Meio Ambiente equilibrado e da Sustentabilidade, porquanto se traduzem em valores sociais desejadamente comuns a qualquer país que pretenda ser enquadrado como civilizado e desenvolvido.




    O fato de esses valores estarem fortemente ameaçados, em acelerada degradação capaz de inviabilizar a existência da vida em nosso planeta, conduz à percepção da necessidade de serem visualizados em igual patamar hoje habitado pelos mais importantes Direitos Fundamentais, posto que umbilicalmente ligados à Dignidade Humana.




    Por certo, como observado por Jorge Miranda e Vicente Ráo, referidos por Ivo Dantas, um idêntico conjunto de normas pode ser interpretado de modo diverso se apresentado a diferentes países, posto que sofrerão a influência dos valores culturais, religiosos, políticos e econômicos locais, ou seja, da realidade social, de modo a representar as necessidades peculiares de cada nação, não se reduzindo a esquemas formais73.




    Contudo, ainda assim, em tema tão sensível como o Direito Ambiental, não se pode desistir de insistir em alternativas capazes de corrigir os rumos da Sociedade de risco instalada em todos os continentes.




    Nesse contexto, e para servirem como guias da pesquisa retratada nesta obra, formularam-se cinco hipóteses iniciais: 1) Os sistemas jurídicos dos países integrantes do mundo ocidental têm sofrido os efeitos da Globalização e da Transnacionalidade em suas estruturas normativas, fonte geradora de crescente e mútua aproximação e incorporação de institutos jurídicos; 2) Os Direitos Ambientais e a Sustentabilidade, apesar de previstos na maioria dos ordenamentos jurídicos dos Estados Constitucionais, podem não egstar encontrando a necessária proteção e garantia; 3) O Direito ao Meio Ambiente Equilibrado e à Sustentabilidade, previstos nas Constituições de diversos países, como se vê na Constituição da República do Brasil de 1988 (art. 225) ou na Constituição da Espanha (art. 45), têm encontrado dificuldade na sua preservação e garantia em um contexto social, econômico e político, atingido de forma cada vez mais intensa pelos fenômenos da Globalização econômica e da Transnacionalidade; 4) A harmonização dos sistemas jurídicos em matéria ambiental, nos planos do constitucionalismo e da jurisdição, somada à força intrínseca e carga de obrigatoriedade que carregam os precedentes judiciais, pode se constituir em uma ferramenta eficiente para a solução dos litígios ambientais e proteção adequada desses bens jurídicos essenciais, se implementada de forma cooperativa entre os Estados nacionais; 5) A postura cooperativa entre os Estados-nação na solução judicial dos litígios ambientais poderia conduzir à formação de Precedentes Ambientais Transnacionais harmônicos e indutores da Segurança Jurídica, e bem assim a construção de um plano normativo mínimo mundial, cooperativo e consensual, para a definitiva implementação do Desenvolvimento Sustentável.




    Para efeito de desenvolvimento do tema e abordagem das hipóteses elaboradas, seguindo uma adequada lógica de raciocínio, estruturamos o conteúdo em três eixos fundamentais.




    O primeiro deles, como intróito à investigação, apresenta um panorama sobre o atual Estado Constitucional, desde as suas origens a partir da evolução da Sociedade humana até o momento de crise vivenciado por este modelo de formatação estatal, uma vez que as figuras da Sociedade e do Estado se apresentam como pressupostos dos respectivos sistemas normativos. Na sequência, os estudos avançam para uma abordagem dos sistemas jurídicos contemporâneos, a partir dos seus dois principais representantes – Civil law e Common law, aferindo-se a presença, ou não, do fenômeno dos movimentos de intercomunicação no plano da Sociedade mundial, globalizada e transnacional, com destaque para os Direitos Fundamentais, esclarecendo-se ainda, nesse caminhar, os mecanismos do Transconstitucionalismo e da Transjusfundamentalidade como ferramentas para essa possível interconexão, com a devida análise do fenômeno do Ativismo Judicial nesse contexto.




    O segundo eixo da pesquisa objetiva destacar o Meio Ambiente e a Sustentabilidade como Categorias fundamentais na atualidade, com seus Conceitos Operacionais e importância no plano do Direito Ambiental, contrastados pelos resultados de estudos científicos e dados estatísticos relevantes, capazes de formar um quadro concreto sobre o estágio presente dos impactos ambientais provocados pela atividade humana, os efeitos nocivos daí decorrentes e os esforços normativos internacionais para a contenção dos danos e indução ao novo paradigma de Sociedade Sustentável.




    Na terceira e última parte da investigação, a partir dos elementos teóricos e da realidade ambiental previamente apresentados, discute-se em que medida se apresenta possível a proposta de Harmonização74 dos sistemas jurídicos, apresentando-se o Transconstitucionalismo e a Transjusfundamentalidade como instrumentos úteis para esse desafio e a solução dos graves conflitos ambientais que perpassam nações diversas e diferentes tipos de ordens normativas, notadamente em tempos de amplo debate sobre uma agenda global para o desenvolvimento sustentável (Agenda 2030 e seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) – ONU, 2015)75.




    Nesse ponto, as proposições tendentes a contribuir para a evolução da efetividade do Direito Ambiental e seus princípios informadores se mostram com maior nitidez, ao encontrarem receptividade crescente mesmo na diversidade dos Sistemas Jurídicos mundiais, os quais, ainda que guardem características muitas vezes singulares em suas culturas originais, não constituem empecilho insuperável para a implementação de uma nova Ética Ambiental76 e seus desdobramentos.




    Anota-se que os estudos de Peter Häberle (Alemanha) sobre pluralismo e constituição, o Transconstitucionalismo explorado por Marcelo Neves (Brasil), a Transjusfundamentalidade aprofundada por Christine Oliveira Peter da Silva (Brasil), os estudos comparados de Renè David (França) sobre os sistemas jurídicos mundiais, a análise do panorama normativo-constitucional ambiental global elaborado por James R. May e Erin Daly (EUA), e os aportes teóricos sobre Meio Ambiente, Sustentabilidade e Conflitos Ambientais de Gabriel Real Ferrer (Espanha), Klaus Bosselmann (Alemanha), Michel Prieur (França) e Marcelo Busaglo Dantas (Brasil) serviram como referenciais importantes para o desenvolvimento deste trabalho.




    Anota-se, por fim, que o Método77 utilizado na fase de Investigação78 e Relatório da Pesquisa79 foi o indutivo; na Fase de Tratamento dos Dados80 o cartesiano.




    Nas diversas fases da Pesquisa81 foram acionadas as Técnicas do Referente82, da Categoria83, do Conceito Operacional84 e da Pesquisa Bibliográfica85 e jurisprudencial, tomando-se como base dogmática mais expressiva a doutrina e os julgados brasileiros e europeus, aproveitando-se a realização de dois períodos de imersão em pesquisas presenciais na Universidade de Alicante-Espanha e investigações presenciais e virtuais em outras universidades europeias, dentre elas em Zürich-Suiça.
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    Capítulo 1. Sistemas jurídicos e o processo de aproximação mundial




    1.1 O Estado Constitucional: um panorama desde as origens do Poder Político aos atuais desafios globais




    Ao iniciar, desde logo se adverte não constituir objetivo deste tópico o esgotamento do tema acerca do Constitucionalismo86, senão a apresentação de uma visão panorâmica da Sociedade humana87 ancestralmente fechada e tribal até o Estado Constitucional transfixado pela Transnacionalidade88, porquanto entender o caminho trilhado pela Humanidade89 consiste em pressuposto necessário à compreensão do raciocínio que se desenvolverá no decorrer da presente obra.




    Assim, como ponto de partida, não seria demais reafirmar a condição social do ser humano, o que pode ser detectado desde as suas origens mais remotas.




    Apesar de algumas divergências entre os primatologistas, como noticia Mary E. Wiesner-Hanks, um ponto de consenso está em que os humanos evoluíram na África e, a partir de 7 ou 6 milhões de anos, alguns hominídeos passaram a andar eretos. Por volta de 4 milhões de anos, esses hominídeos já viviam em grupos, classificados pelos paleontólogos pelo gênero Australopithecus, os quais, por volta de 3,4 milhões de anos atrás começaram a utilizar objetos naturais como ferramentas, ampliando a sua adaptabilidade ao meio ambiente em que viviam. Além disso, “viver em grupos maiores também permitia que eles evitassem os predadores de forma mais eficaz – pois os hominins, além de presas, também eram predadores – e pode ter dado início a uma comunicação mais complexa”90.




    Os australopitecos se ramificaram na África em várias espécies e em diversas regiões. Por volta de 2 milhões de anos, um desses ramos evoluiu para um tipo diferente, o gênero Homo (Homo habilis – humano hábil, ou Homo ergaster – humano trabalhador), cujas características são descritas como dotados de um cérebro maior, pernas longas indicadoras de serem completamente bípedes, perda dos pelos e inteligência aumentada. Na Ásia Ocidental, por volta de 1,8 milhões de anos, alguns se transformaram em uma variação que os paleontólogos denominaram de Homo erectus (humano em posição vertical), apesar de haver certa divergência entre cientistas, no sentido de serem o Ergaster e o Erectus a mesma espécie. De qualquer forma, essa nova espécie se movimentou em pequenos grupos e chegou à região que hoje corresponde à Espanha por volta de 800.000 anos A.C., dali seguindo para o norte da Europa91.




    O Homo Erectus evoluiu e a partir de 400.000 a.C. já se observam o domínio do fogo, construção de lareiras para cozinhar e ferramentas mais elaboradas. Dentro desse processo evolutivo, encontra-se o Homo Heidelbergensis (600.000 a 250.000 a.C), os Neandertais (170.000 a.C.), os Denisovanos, os Floresienses e outras subespécies, os quais tinham cérebros tão grandes quanto os humanos modernos e usavam ferramentas complexas que os permitiam sobreviver em ambientes e climas dos mais diversos. Construíam casas autônomas e mantinham o fogo sob controle para cozinhar animais e plantas, vivendo em várias partes da Afro-Eurásia, e, segundo alguns cientistas, deles se originaram o Homo Sapiens (seres humanos racionais), a partir de 200.000 a 160.000 anos a.C.92




    Segundo Yuval Noah Harari, por volta de 150.000 a.C. a África Oriental apresentava um grande povoamento de Homo Sapiens, os quais se pareciam como atualmente se parecem os humanos. Eles se espalharam há cerca de 70.000 anos, saindo da África Oriental para a península Arábica e depois para a Eurásia93.




    Também parece não haver dúvida científica de que os Sapiens viveram em período no qual os Erectus (Neandertais, Denisovanos) ainda existiam, há cerca de 50.000 anos, do que decorre a indagação sobre a razão pela qual apenas o Homo Sapiens sobreviveu até os dias atuais. Teorias como a da “miscigenação” (as espécies se misturaram e procriaram) e da “substituição” (sem se misturar as demais foram substituídas pelo Sapiens) dividem os cientistas, mas pesquisas recentes indicam a localização de DNA Neandertal em populações modernas no Oriente Médio e na Europa (1% a 4%), e DNA Denisovano (6%) em melanésios e aborígenes australianos atuais, o que faz pender a probabilidade para a possível miscigenação das espécies94.




    O retrato histórico deixa claro, entretanto, que tão logo os Sapiens chegavam a um novo lugar, com sua maior capacidade cognitiva e de adaptabilidade, a população nativa era extinta, pois




    os últimos remanescentes do Homo soloensis datam de cerca de 50 mil anos atrás. O Homo denisova desapareceu logo depois. Os neandertais sumiram há cerca de 30 mil anos. Os últimos humanos diminutos desapareceram da ilha de Flores há aproximadamente 12 mil anos. Deixaram para trás alguns ossos, ferramentas de pedra, uns poucos genes em nosso DNA e uma porção de perguntas sem respostas. Também deixaram a nós, Homo sapiens, a última espécie humana95.




    Ou seja, foi o Sapiens quem aprimorou seus comportamentos, relações sociais e criatividade, “há indícios separados de comércio, planejamento de longo prazo e criação de símbolos em diferentes partes da África que foram se reunindo gradualmente, culminando na caixa de ferramentas material e cognitiva do humano moderno”96.




    Como se vê, as evidências deixadas por estes ancestrais são indicadores de que no curso da história a mudança da condição de animal disperso e nômade para um ser gregário e sedentário trouxe vantagens para a evolução da espécie humana. Como anota Wiesner-Hanks,




    o sedentarismo costumava ser visto como resultado da domesticação de plantas e animais, ponto que os estudiosos usam para separar o Neolítico do Paleolítico, mas em muitos lugares ele ocorreu milhares de anos antes do plantio intencional de grãos, portanto, a principal linha de causalidade corre ao contrário: as pessoas começaram a plantar porque eles estavam vivendo em comunidades permanentes. Assim, as pessoas foram ‘domesticadas’ antes mesmo das plantas e dos animais. Elas desenvolveram estruturas socioeconômicas e sociopolíticas para a vida na aldeia; desenvolveram, assim, maneiras de lidar com conflitos ou tomar decisões sobre os recursos da comunidade que foram adaptadas quando suas estratégias de subsistência passaram a incluir a agricultura97.




    Na Antiguidade, essa característica também foi observada por Aristóteles98, ao afirmar que “o homem é naturalmente um animal político, destinado a viver em Sociedade”99.




    Modernamente, Gofredo Telles Júnior acrescenta não ser apenas um instinto natural que aproxima os homens, mas também a inteligência humana, sendo ambos os fatores condicionantes da vida em Sociedade100.




    Assim, o ser humano não seria levado à vida comunitária puramente por instinto, senão também pela sua capacidade intelectiva, por vontade consciente, porquanto a vida em grupos constitui-se em uma forma privilegiada para a consecução dos fins e Interesses101 almejados, ainda que esta convivência gregária possa igualmente ser fonte geratriz de disputas internas, ou mesmo envolvendo outros grupos 102.




    Sobre os potenciais conflitos decorrentes da experiência em comunidade, permite-se inferir que, em meio aos interesses contrários presentes nas sociedades em formação e para a preservação dos seus próprios integrantes, o estabelecimento de regras de conduta, ainda que rudimentares, teve papel importante no equacionamento das carências e inevitáveis desencontros, condicionando os comportamentos em favor do atendimento das Necessidades Sociais103 e do Bem-Comum104, constituindo-se em manancial para um conjunto que, tempos depois, a ciência se encarregou de identificar como Direito105.




    Nas palavras de Jayme de Altavila,




    desde que o homem sentiu a existência do direito, começou a converter em leis as necessidades sociais. Para trás havia ficado a era da força física e da ardilosidade, com as quais se defendera na caverna e nas primeiras organizações gregárias. Agora o aspecto das coisas era diferente: a própria natureza se ataviara, para gáudio dos seus sentidos. E a sensação do justo e do equitativo se infiltrava pelas frinchas do seu espírito. Uma noção inusitada do procedimento humano se distendia para dentro do seu ser, promanada do desconhecido e do mistério da criação106.




    Nesse sentido, para Pimental Júnior, “ubi societas, ibi jus: Onde há sociedade, há direito, impreterivelmente. O Direito surge em Sociedade com vistas à regulação das condutas intersubjetivas, é uma necessidade do corpo social”107, conclusão igualmente compartilhada por Carlos Ari Sunfeld, quando refere que:




    os seres humanos não vivem sós. Buscam sempre, por diversos modos, estabelecer relações as mais variadas com seus semelhantes: comunicam-se, trocam bens, unem esforços em atividades comuns, compartilham os espaços. A vida impõe, portanto, a formação de grupos sociais108.




    Em contrapartida, quer parecer igualmente consensual que a ausência do Direito na regulação social traduz verdadeiro obstáculo e contraponto à saudável e produtiva convivência humana, como concluiu Dalmo de Abreu Dalari, para quem




    [...] onde o Direito for menosprezado ou eliminado, ficando em seu lugar a força econômica, militar, ou qualquer outra – a ordem que se estabelecer será necessariamente rígida, inflexível, e por isso mesmo contrária à própria natureza humana, sendo, inevitavelmente, incapaz de durar por muito tempo. A ausência do Direito significa indefinição da organização social e, consequentemente, insegurança para os indivíduos e grupos sociais109.




    Nesse cenário de regulação no âmbito das sociedades humanas, a história também nos informa ter sido comum que determinados indivíduos exercessem funções de liderança ou orientação por deterem conhecimentos, dominarem ações ou habilidades diferenciadas, ou seja, exercitaram um Poder110 sobre os demais membros da comunidade, mesmo que em tempos primitivos111.




    Para Manuel Atienza, “ese poder social podemos entenderlo como la capacidad que un individuo o un conjunto de individuos tiene para afectar al comportamiento (o, en sentido quizás más general, a los intereses) de otro o de otros” 112.




    Concomitantemente, também se observa o desenvolvimento da Política, como “a atividade de Governo das situações sociais, sua direção e seu controle” 113, isto é, uma atividade humana tendente a direcionar os esforços no sentido correto à satisfação das necessidades e voltada para a disciplina e solução dos problemas e conflitos sociais.




    Da conjugação entre Poder e atividade Política resultou o Poder Político114, o qual, no transcorrer da história, permitiu a estruturação social de forma cada vez mais organizada e complexa, até alcançarmos o formato hoje conhecido - o Estado.




    Nesse caminhar, forçoso reconhecer que




    na medida em que a Sociedade muda, se torna sedentária e se estratifica de um modo mais complexo, começa a aparecer um Poder político diferenciado, tanto cultural como estruturalmente, permanente e relativamente estável. Esta transição da Sociedade acéfala ou tribal ao Estado, passando pela cidade-Estado, o império burocrático ou a Sociedade feudal, faz emergir um novo centro político que assume características funcionais e estruturais específicas115.




    Celso Ribeiro Bastos igualmente realça que “o Estado – entendido [...] como uma forma específica da Sociedade política – é o resultado de uma longa evolução na maneira de organização do poder”116, e “ele surge com as transformações por que passa a Sociedade política por volta do século XVI”117.




    Nessa nova configuração das sociedades humanas espalhadas pelo mundo, podem-se identificar alguns elementos comuns estruturais fundamentais - território, povo e soberania - a partir dos quais foram então cunhadas diversas definições para esse ente denominado de Estado118.




    Segundo Hermann Heller,




    o Estado diferencia-se de todos os outros grupos territoriais de dominação por seu caráter de unidade soberana de ação e decisão. O Estado está acima de todas as demais unidades de poder que existem no seu território pelo fato de poderem os órgãos estatais ‘capacitados’ reclamar, com êxito normal, a aplicação, a eles exclusivamente reservada, o poder físico coativo, e também porque estão em condições de executar as suas decisões, dando-se ao caso, perante quem a ela se opuser, por meio de todo o poder físico coativo da organização estatal atualizado de maneira unitária. Quando com os fatos se chega a negar à unidade estatal de decisão e ação a pretensão à sua auto-afirmação soberana, só há duas possibilidades: ou essa unidade de poder que nega o do Estado é submetida pela coação ou é transformada em órgão do Poder estatal. Isto faz com que o Estado seja um grupo soberano de dominação territorial119.




    Ademais, Pontes de Miranda120 afirmava que Estado




    é poder estabelecido em certo território e sobre certa população, com competência derivada, primariamente, da comunidade supraestatal, ainda que não a exerça sozinho, desde que permaneça em contacto potencial com a ordem jurídica originária, que é a do Direito das gentes.




    Modernamente, Paulo Márcio Cruz121 o indica como “a organização territorial de uma comunidade, dotada de um poder soberano e de um ordenamento jurídico próprio”.




    Paulo Bonavides122, por sua vez, aderiu à definição de Jellinek, segundo a qual “o Estado ‘é a corporação de um povo, assentada num determinado território e dotada de um poder originário de mando’”, enquanto Ferreira Filho123 sustenta que, “segundo a doutrina tradicional, o Estado é uma associação humana (povo), radicada em base espacial (território), que vive sob o comando de uma autoridade (poder) não sujeita a qualquer outra (soberania)”.




    Nessa perspectiva, Canotilho fornece oportunos aportes sobre cada um dos elementos estruturantes do Estado na sua concepção clássica:




    O Estado é, assim, uma forma histórica de organização jurídica do poder dotada de qualidades [...] que a distinguem de outros ‘poderes’ e ‘organizações de poder’. Quais são essas qualidades? Em primeiro lugar, a qualidade de poder soberano. A soberania, em termos gerais e no sentido moderno, traduz-se num poder supremo no plano interno e num poder independente no plano internacional. Se articularmos a dimensão constitucional interna com a dimensão internacional do Estado poderemos recortar os elementos constitutivos deste: (1) poder político de comando; (2) que tem como destinatários os cidadãos nacionais (povo = sujeitos do soberano e destinatários da soberania); 3) reunidos num determinado território. A soberania no plano interno (soberania interna) traduzir-se-ia no monopólio de edição do Direito positivo pelo Estado[...] e no monopólio da coação física legítima para impor a efectividade das suas regulações e dos seus comandos[...]124.




    A narrativa até aqui traçada permite vislumbrar, ainda que em largos traços, o sinuoso caminho percorrido pela Sociedade desde os seus primórdios até encontrar uma forma de organização – Estado – capaz de assegurar melhores condições de crescimento e desenvolvimento, a demonstrar a genialidade e a capacidade do nosso ancestral Sapiens.




    Nesse processo evolutivo contínuo, Marcelo Neves125, ao analisar a formação social hierárquica pré-moderna, aponta como característica fundamental na estruturação do Estado daquele tempo a política de dominação, fundada na existência de um estamento superior (nobreza) e um inferior (plebe), aos primeiros reservando-se toda a sorte de privilégio e aos segundos as obrigações e encargos para a manutenção do Poder no âmbito do território dominado. Destaca a legitimação do Poder com esteio no Direito sacro, mas sem limitações que pudessem servir de contraponto ao arbítrio ou abuso, circunstâncias que levaram à superação desse modelo.




    Observa, nesse rumo, que:




    [...] em todos os tipos de formação social hierárquica pré-moderna, em cujo cume se encontram entrelaçadas a estrutura de dominação fundada na distinção ‘poder superior/poder inferior’ e a semântica moral religiosa baseada da diferença ‘bem/mal’, não pode estar presente uma Constituição no sentido moderno126




    Ou seja, a estruturação social sob a forma de um Estado não significou, automaticamente, a outorga pelos donos do poder de um conjunto de garantias, salvaguardas e direitos em favor da própria Sociedade, ainda que existente um rudimentar sistema normativo comparável a uma constituição.




    Ao tratar da evolução histórica do constitucionalismo, também aponta Loewenstein:




    La distinción entre constituición formal y material que condujo a la codificación en un documento escrito de las normas fundamentales de la sociedad estatal, adquiró su forma definitiva en el ambiente racionalista de la Ilustración. Sin embargo, la existencia de una constituición escrita non se identifica con el constitucionalismo. Organizaciones políticas anteriores han vivido bajo un gobierno constitucional sin sentir la necesidad de articular los límites establecidos al ejercicio del poder político; estas limitaciones estaban tan profundamente enraizadas en las convicciones de la comunidad y en las costumbres nacionales, que eran respetadas por gobernantes y por gobernados 127.




    Dentre as civilizações que viveram e praticaram uma forma primitiva de constitucionalismo, pode-se referir os povos Hebreu, Grego e Romano, os quais, ainda que organizados sob normativas centrais, não foram capazes de impedir abusos no exercício do poder em relação aos cidadãos.




    Até porque, conforme Sunfeld128, não existiam direitos individuais na Antigüidade e as pessoas viviam inteiramente à mercê da vontade e das ordens emanadas daqueles que detinham o controle e representavam o Estado, limitando-se a fazer o que era permitido ou determinado e omitindo-se quanto ao que era proibido, tal como revelado por Coulanges:




    Os antigos não conheciam [...] nem a liberdade da vida privada, nem a liberdade de educação, nem a liberdade religiosa. A pessoa humana representava pouquíssimo ante esta autoridade santa ou quase divina a que se chamava pátria ou o Estado. O Estado não detinha apenas, como nas Sociedades modernas, um Direito de Justiça com relação aos cidadãos. Detinha o poder de punir sem que o homem fosse culpado e tão-somente porque seu interesse estava em jogo. [...] Constitui, assim, um erro singular entre todos os erros humanos acreditar-se que nas cidades antigas o homem desfrutava de liberdade. Ele nem tinha noção do que era isto. Não acreditava que podia existir detendo Direitos em face da cidade e de seus deuses. [...] as formas de governo foram substituídas diversas vezes, mas a natureza do Estado permaneceu essencialmente a mesma, sua onipotência não tendo diminuído em absoluto. O governo chamava-se alternadamente monarquia, aristocracia, democracia, mas nenhuma destas revoluções concedeu aos homens a verdadeira liberdade, a liberdade individual. Ter Direitos políticos, votar, nomear magistrados, poder ser arconte, a isto se chamava liberdade, mas com tudo isto não foi o homem menos servo do Estado129.




    Assim, tal como sua criadora – a Sociedade –, a criatura – o Estado – igualmente precisou passar por um processo de amadurecimento, encontrando na derrocada do sistema feudal, medieval e absolutista130 (este último que impôs séculos de dominação, insatisfação social e excessivo poder nas mãos do monarca, não raras vezes inclinado a práticas semidespóticas) a alavanca capaz de propiciar as condições ao surgimento do Estado constitucional moderno131.




    Nesse sentido, Conde e Ausina adicionam que




    (…) la mayor parte de los juristas e historiadores niegan el concepto abstracto y atemporal del Estado, pues lo configuran como una de las formas políticas que históricamente ha presentado la convivencia humana, como una forma histórica del poder político en suma. En efecto, el Estado tiene una situación en el espacio y en el tiempo. Su marco es occidental, europeo, nace a fines de la Edad Media, se afianza en el Renascimiento y adquiere su plena forma en el siglo XIX. Precisando más, diremos que la praxis de estos primeros Estados está íntimamente ligada con la aparición de las primeras monarquías absolutas en Inglaterra (Enrique VII Tudor), Francia (Luis XI) y España (Reyes Católicos), que consiguen la unificación de sus respectivos territorios, mientras que en el plano teórico podemos personificar su nacimiento en las figuras de Maquiavelo y Bodino. No obstante, existen posiciones teóricas que identifican la noción de Estado con el Estado liberal, negando dicha condición a las formas políticas existentes con anterioridad132.




    Nesse contexto, superada a fase primitiva e estabelecido o Estado como figura organizacional predominante nas Sociedades em evolução, não tardaram as lutas por maiores liberdades133, as quais acabaram por induzir a ocorrência de um segundo fenômeno, que Norberto Bobbio134 denominou de “inversão de perspectiva”.




    O novo momento histórico representou a superação da visão inicial restrita e relativa apenas aos “deveres” dos súditos em relação ao seu soberano, deslocando-se para a consideração mais abrangente referente aos “direitos” dos indivíduos contra o Estado. A relação política não mais visualisada exclusivamente sob o ângulo do soberano obrigou os Estados a positivarem em seus ordenamentos jurídicos normas de salvaguarda e vedações legais contra o poder estatal imoderado135.




    Na resenha de Dieter Grimm,




    el término constitución (Verfassung en alemán, aunque se utiliza igualmente el equivalente de origen foráneo Konstitution) fue inicialmente un concepto empírico, que pasó del ámbito de la descripción de la naturaleza al del lenguaje jurídico-político para designar la situación de un país, la forma en que éste se ha configurado mediante las características de su territorio y sus habitantes, su evolución histórica y las relaciones de poder en él existentes, sus normas jurídicas e instituciones políticas. Sin embargo, con el esfuerzo por limitar el poder del Estado en aras de la liberdad de los súbditos, que penetró desde mediados del siglo XVIII en la doctrina del derecho natural, se estrechó progresivamente el concepto de constitución, eliminandóse gradualmente los elementos no normativos hasta que la constitución apareció únicamente como la situación determinada por el derecho público. Sólo con las revoluciones de finales del siglo XVIII en Norteamérica y Francia, que abolieran por la fuerza la soberanía hereditaria y erigieron una nueva sobre la base de la planificación racional y la determinación escrita del derecho, se consumó la transición desde un concepto de ser a uno de deber ser. Desde entonces la constitución suele identificarse con el conjunto de normas que regula de modo fundamental la organización y el exercício del poder estatal, así como las relaciones entre el Estado e y la sociedad136.




    Daí resulta:




    o conceito de Estado de Direito, isto é, de um Estado que realiza suas atividades debaixo da ordem jurídica, contrapondo-se ao superado Estado-Polícia, onde o poder político era exercido sem limitações jurídicas, apenas se valendo de normas jurídicas para se impor aos cidadãos.137




    Apesar dessa evolução, anota Luigi Ferrajoli138 que a mudança não produziu uma imediata e ampla democratização de garantias, pois o Estado de Direito liberal foi concebido como limitado somente por vedações legais, em garantia dos direitos do indivíduo de não ser privado de bens pré-políticos da vida e da liberdade (além da propriedade), consistindo as garantias liberais ou negativas nos deveres públicos negativos de não fazer – deixar viver e de deixar fazer – que têm por argumento prestações negativas ou não prestações, figurando tais preceitos normativos, muitas vezes, como meros direitos formais da baixa efetividade, como anotaram Cappelletti e Garth139 em relação ao acesso à justiça.




    Tal realidade somente se modifica com o vagar da história e na medida em que novos direitos vão sendo reclamados, além daqueles iniciais à vida, à liberdade, à tolerância religiosa, em movimento no sentido de se reconhecerem também deveres sociais aos governos, comunidades, associações e indivíduos em relação ao cidadão, ou seja, quando se passou a exigir a atuação positiva do Estado no sentido de assegurar o gozo de uma gama de Direitos sociais básicos140.




    Por conseguinte, pode-se dizer que também eclode a noção de efetividade em relação aos Direitos eventualmente outorgados aos administrados, hoje identificados como de primeira, segunda, terceira, quarta e até quinta “gerações”, ou, como prefere Antonio Carlos Wolkmer, “dimensões”141.




    Pari passu a todo esse processo evolutivo ocorre, de forma gradativa, o que Canotilho denomina “constitucionalização”, significando a “incorporação de Direitos subjectivos do homem em normas formalmente básicas, subtraindo-se o seu reconhecimento e garantia à disponibilidade do legislador ordinário (Stourzh)”, e que tem, como resultado mais visível,




    a proteção dos Direitos fundamentais mediante o controlo jurisdicional da constitucionalidade dos actos normativos reguladores destes Direitos. Por isso e para isso, os Direitos fundamentais devem ser compreendidos, interpretados e aplicados como normas jurídicas vinculativas e não como trechos ostentatórios ao jeito das grandes ‘declarações de Direitos’142.




    Como conseqüência dessa jornada, ultrapassa-se o antigo Estado de Direito Liberal, no qual apenas se previam abstenções ao exercício do poder como garantia dos Direitos de liberdade, para dar espaço ao Estado de Direito Social, no qual, além das vedações, foram incorporadas obrigações exigindo prestações positivas estatais para a consecução dos Direitos sociais143.




    Alcançou-se, então, o atual Estado Constitucional144, formatado segundo uma Constituição – norma central regulatória e ápice do sistema normativo – que almeja a estabilidade social e o desenvolvimento humano com liberdade, igualdade e justiça, além de tantas outras promessas no plano dos Direitos do Homem.




    É a fase do Constitucionalismo, que




    [...] caracteriza a una sociedad estatal basada en la liberdad, la igualdad y el pluralismo y que funciona como Estado de Derecho cuyos caracteres son el imperio de la ley, la división y separación de poderes y la garantía de los derechos fundamentales de la persona.145




    Nesse novo ambiente, após as tragédias dos períodos de guerras mundiais e os efeitos de ditaduras secundadas por maiorias manipuladas, redescobriu-se




    o significado de “Constituição” como conjunto de limites e vínculo aos poderes públicos estipulado um século e meio antes pelo art. 16 da Declaração de 1789: “Toda a sociedade na qual não estejam asseguradas a garantia dos direitos nem a separação dos poderes não tem Constituição”; que são exatamente os dois princípios que o fascismo negou e que do fascismo constituem a negação. Daí a estipulação, nas Constituições rígidas do segundo pós-guerra e, simultaneamente, na Carta da ONU e em tantas outras cartas internacionais de direitos, daquilo que nenhuma maioria pode fazer e daquilo que qualquer maioria deve fazer, isto é, a não derrogabilidade dos pactos constitucionais e das suas cláusulas, a começar pelo princípio da paz e pelos direitos fundamentais146.




    Na precisa definição de Canotilho, Estado e Constituição são as duas faces de uma mesma moeda:




    o Estado é, sem dúvida, hoje, um Estado constitucional. A Constituição não se compreende, porém, sem o Estado, pois este é o seu objeto e o seu pressuposto e só nele ela alcança vigência e realidade. Se a Constituição conforma o Estado, é também conformada por ele.147




    Conforme anota Neves,




    do ponto de vista do direito, a Constituição é a instância reflexiva mais abrangente do sistema jurídico, permeando-lhe todos os âmbitos de validade, o material, o temporal, o pessoal e o territorial. Enquanto norma(s) de normas, ela perpassa transversalmente todo o sistema jurídico, dando-lhe consistência. A Constituição importa um nível reflexivo do código ‘lícito/ilícito’ no interior do sistema, o código ‘constitucional/inconstitucional’. À legalidade sobrepõe-se a constitucionalidade [...]. Nesse sentido, a Constituição em sentido moderno implica a superação dos fundamentos jusnaturalistas, externos, do direito. O direito autofundamenta-se constitucionalmente. Assim, ela ‘fecha o sistema jurídico’ [...], estabelecendo normativamente os procedimentos básicos mediante os quais se pode ingressar no direito. Ela admite o reingresso da política no direito mediante os procedimentos constitucionais, especialmente o legislativo148.




    O estabelecimento do Estado Constitucional, sem dúvida, trouxe consigo um desafio jurídico e político, pois hoje, segundo Bobbio,




    não se trata de saber quais e quantos são esses Direitos, qual é sua natureza e seu fundamento, se são Direitos naturais ou históricos, absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro para garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações, eles sejam continuamente violados.149




    Por essa razão, para muitos pesquisadores o Estado Constitucional moderno está em crise. Conforme anotam Pasold, Real Ferrer e Cruz,




    o Estado Constitucional Moderno está em crise porque suas versões reformadas são incapazes de responder, satisfatoriamente, às solicitações da Sociedade e, inclusive, quando intervém para atendê-la, produz, normalmente, outros problemas novos. A Sociedade atual mostra um crescente e perpétuo dinamismo e complexidade que brotam de cada um dos subsistemas que a compreendem e que não sintonizam com o Estado Constitucional Moderno. A isso se acrescenta a negligência, quando não cumplicidade, dos aparelhos estatais na deterioração e depredação da Natureza e do Meio Ambiente, que são imprescindíveis para a qualidade de vida da Sociedade e das pessoas que a integram [...]. Aliás, convém ressaltar, desde logo, que qualquer pauta para discutir o futuro do Estado que já neste primeiro quartel do século XXI está se mantendo desvirtuado como foi no século passado, deve conter como prioridade o Meio Ambiente, sempre sob a perspectiva da interdisciplinaridade e concomitante postura cuidadosa quanto à intertextualidade150.




    Em complemento, esclarecem que tanto a instabilidade mundial de 1929 quanto aquela que assolou as economias em 1970 deixaram marcas severas no Estado Constitucional e acabaram por desnaturar a sua essência original, diante das demonstrações de incapacidade estatal não só para prevenir como para lidar com as dificuldades decorrentes do Estado de Bem Estar e suas ofertas de acesso aos bens de consumo e vida plena, eis que tais promessas se vêem atingidas por pressões do mercado (distorções regulamentares, inflação, questionamento éticos do trabalho, crescente poder dos sindicatos) e desvios do próprio Estado (déficit crescente, rebelião fiscal, desenvolvimento das práticas burocráticas, tensões corporativas pela distribuição de serviços públicos)151.




    Assim, o Estado Constitucional, originalmente configurado como uma instituição capaz de ordenar e satisfazer os interesses e promover o bem-comum aos seus cidadãos, nos limites dos seus domínios e Soberania152, por sua própria incúria hoje se vê na berlinda dos efeitos do processo de Globalização e do fenômeno da Transnacionalidade, que pulverizaram a noção de Estado Soberano e a cada dia deixam mais permeáveis suas fronteiras a toda sorte de influências econômicas, religiosas, sociais, políticas e financeiras, a escapar do seu controle absoluto.




    A essa realidade Ferrajoli acrescenta a perda de ingredientes importantes para as transformações sociais necessárias na atualidade, os quais foram responsáveis pela reconstrução das democracias no pós-guerra - o compromisso político e a paixão pela política. Segundo afirma, o distanciamento do passado e a perda da memória dos trágicos acontecimentos históricos que refundaram a democracia redundaram na perda da energia política legítima e catalizadora dos avanços alcançados pelo constitucionalismo e suas constituições em prol de todos os cidadãos, agora refém dos interesses pessoais e corporativos:




    asi pues, solo la asunción desinteresada, como criterio de la acción política, de la primacía de los intereses generales estipulados en las constituciones bajo la forma de derechos de todos los seres humanos, y por eso de intereses vitales de toda la humanidad, podría devolver el sentido a la política, rehabilitar su papel de gobierno sobre la economía y volver a encender la pasión, la esperanza y la energía, cuyo agotamiento es, en cambio, el fruto de la prevalencia de los intereses personales o corporativos, ya sean intereses económicos o nacionales, o bien el deseo de poder, o simplemente la vanidad y la vanagloria153.




    É nesse cenário que a problemática envolvendo o Meio Ambiente e a Sustentabilidade se situa na atualidade, a exigir do Estado Constitucional uma urgente e necessária adaptação para a sua própria sobrevivência, diante do perigo de desintegração, em face da complexidade da Sociedade contemporânea da informação, cosmopolita, integrada em rede, vítima do Globalismo154 e de um modus vivendi calcado em um consumismo desenfreado, estimulado pela cultura da obsolência programada e assolada por Riscos155 constantes ao seu desenvolvimento ordenado.




    Retomando as críticas de Pasold, Real Ferrer e Cruz,




    o Estado Constitucional Moderno é, atualmente, uma forma esvaziada e, já que à desaparecida Sociedade do antigo regime não há sucedido nenhuma outra, só o vazio, há um grande esforço para se construir uma. A economia moderna, por sua vez, apresenta um esboço de Sociedade na qual os produtores que a dominam estão, necessariamente, unidos entre si para a produção de bens. Todos os Estados Contemporâneos, a margem de cruzadas ideológicas, se comprometeram com esse caminho, de tal modo que cada um deles se considera como uma empresa gigantesca ou como um trust colossal, que agrupa um vasto conjunto de empresas e órgãos – sejam coletivizadas, estatizadas ou livres – dos quais assume a direção. Também, ao mesmo tempo, os produtores situados num sistema assim invertido, que precisam de uma “prótese” eficaz que a faça caminhar no contrapé de sua finalidade natural, dirigem seus olhares ao Estado, como demonstra Ayuso Torres[...]156.




    Oportuno ter em mente, todavia, que o desenvolvimento de um novo modelo de Estado contemporâneo, mesmo nesse cenário de crise, deve ser tratado de forma ponderada e com cautela, pois, como adverte o jurista português António Manuel Hespanha157, “a irracionalidade dos mercados – facilmente constatável – e a desigualdade dos vários agregados que participam neles repercutem-se na desigualdade dos benefícios que os diversos grupos sociais tiram de um direito decalcado sobre as ‘leis naturais’ do mundo dos negócios”, de modo que entre prós e contras no mundo globalizado e transnacional, “o direito do Estado é, apesar de tudo mais identificável, transparente e sindicalizável do que o direito anónimo das entidades fácticas do mundo da vida”.




    Como criação humana que é, o Estado acompanhou, como se viu, o processo evolutivo do criador (Sociedade), igualmente padeceu (e padece) das mesmas vicissitudes, em processos cíclicos de abertura e fechamento, de paz e de guerra, de avanços e retrocessos, até encontrar o modelo constitucional atual.




    Assim, ainda que, induvidosamente, esteja o Estado sujeito a toda sorte de críticas e desconfianças com relação à sua capacidade de se manter como estrutura unificada e coesa, capaz de dar cobro às multidimensionais exigências sociais, dentre as quais a promoção da igualdade, da liberdade, da fraternidade e, agora, da Sustentabilidade158, a prudência e a história recomendam a insistência na capacidade humana de adaptação desse modelo para o futuro.




    Vivemos em um período de mudanças, mas, nas palavras de Capra e Mattei159:




    a insurreição sem uma visão de futuro não passa de um tumulto desesperado – facilmente considerado ilegítimo e violentamente reprimido com base no direito atual. O direito ecológico está pronto desde já para oferecer uma visão e um projeto de futuro aos 99%.




    Enfim, proteger o Meio Ambiente e promover o Desenvolvimento Sustentável160 para as futuras gerações está a reclamar um esforço urgente das instituições como um todo (Estados nacionais, entidades internacionais, empresas e cidadãos do mundo), no sentido de se encontrarem caminhos de consenso capazes de alterar o cenário crítico que a ciência tem detectado em relação aos impactos ambientais da ação humana e suas consequências para a sobrevivência no planeta.




    Para tanto, Sarlet e Fensterseifer propõe a ideia de superação do modelo de Estado Social por um novo formato que denominam de “Estado Socioambiental de Direito” (fruto de um também novo “constitucionalismo socioambiental”), o qual




    […] não abandona as conquistas dos demais modelos de Estado de Direito em termos de salvaguarda da dignidade humana, mas apenas agrega a elas uma dimensão ecológica, comprometendo-se com a estabilização e prevenção do quadro de riscos e degradação ecológica. O processo de afirmação histórica dos direitos fundamentais, sob a perspectiva das suas diferentes dimensões (liberal, social e ecológica), reforça a caracterização constitucional do Estado Socioambiental, em superação aos modelos de Estado Liberal e Social161.




    A despeito das adversidades, enfim, deve-se prosseguir em direção firme a um futuro mais “verde”, para a construção de uma Sociedade e de um Estado mais atentos ao desafio da permanência da espécie humana na Terra.




    1.2 A diversidade de Sistemas Jurídicos e os movimentos pendulares de aproximação




    Como decorrência do Estado Constitucional, hoje disseminado por todos os continentes do planeta, necessário apresentar um panorama sobre as características dos atuais Sistemas Jurídicos mundiais162 (Estados constitucionais dotados de normas fundamentais) e a possibilidade de aglutinações em Famílias Jurídicas, com destaque para as duas consideradas mais proeminentes no cenário global – Civil law e Common law –, porque abrangem um maior número de nações com características e estruturações jurídico-políticas de traços comuns e passíveis de reunião em um mesmo grupo.




    Nesse passo, viu-se que a Sociedade evoluiu vagarosamente de um sistema tribal fechado, muitas vezes arredio ao contato com outras comunidades, marcado por conflitos belicosos para a conquista de novos territórios e garantia de obtenção de acesso aos bens necessários à subsistência, como alimentos, água e mesmo a mão de obra escrava, para um modelo cada vez mais permeável no que se refere à interação de costumes e trocas de bens e serviços.




    A Europa fornece provas vivas desse processo histórico e que podem ser facilmente presenciadas pela observação empírica ao se visitar inúmeras cidades que preservaram as estruturas físicas dessa importante fase do desenvolvimento humano.




    Em Cartagena (Espanha), fundada no ano 227 A.C. pelo general Cartaginês Asdrúbal “El Bello”, os vestígios de suas fortificações e muralhas que cercavam a cidade demonstram a preocupação permanente com as invasões de outros povos, notadamente porque situada às margens do Mar Mediterrâneo e em situação geográfica privilegiada, com uma baía protegida das intempéries climáticas, fator importante para a navegação.




    Iguais relíquias históricas são encontradas em Ávila (Espanha), uma cidade de origem Romana e que mantém preservada sua muralha com mais de três quilômetros de extensão, responsável pela proteção da cidade e seus habitantes, situação perceptível também em Óbidos (Portugal), e em San Gimignano (Itália), esta última cuja origem remonta aos séculos II e III a.C. com os Etruscos e que, depois, encontrou maior desenvolvimento no período Medieval.




    Em outros pontos da Itália não foi diferente. Conforme relata Tito Livraghi, a região que hoje correspondente à cidade de Milão, inicialmente habitada pelo povo Celta, sofreu vários ataques, guerras e dominações estrangeiras até se tornar o que hoje se conhece:




    La spinta espansionistica dei Celti verso sud (anticipata nel 390 a.C. dal saccheggio di Roma da parte dei Senoni di Brenno, l’ultima tribù cestica arrivata in Italia e stanziata nelle Marche) e quella dei Romani verso nord, portarono alla battaglia di Talamone del 225 a.C., dove morirono 40.000 Celti, e alle definitive sconfitte di Casteggio nel 222 a.C. e di Como nel 194 a.C. Boi, che continuarono la guerra, furono annientati. Gli Insubri invece preferirono patteggiare l’indipendenza (di questo periodo la coniazione di dracme padane [...]) con l’impegno di fornire al bisogno aiuti militari (parteciparono a bloccare l’invasione dei Cimbri). La liberalizzazione degli scambi e la posizione centrale comportarono per la città un periodo di floridezza economica e, nel contempo, la sua progressiva romanizzazione. L’Insubria fu chiamata Gallia Cisalpina e la città Mediolanum. Venne edificato il forum praetorium, ubicato nell’area di piazza San Sepolcro, dove si incrociavano il cardo massimo e il decumano, e venne construita una cinta muraria quadrata che racchiudeva un’area di 60 ettari, con quattro porte: Vercellensis, Romana, Ticinensis, e una situata nell’attuale piazza della Scala163.




    São candentes exemplos de um período no qual os povos travavam disputas de poder e novas terras, de dominação e subjugação de vencidos pelos vencedores, os quais, ao assumirem o comando, muitas vezes buscavam “apagar” os vestígios da cultura dominada para sobre ela erguer novos pilares para aqueles que permaneciam sobre o território anexado164.




    Essa característica tão marcadamente observada nas antigas civilizações seguiu pela Idade Média, e parece não ter encontrado uma diminuição no seu ritmo, apesar de os Estados modernos terem melhor se estruturado para a expansão da diplomacia e do comércio internacional não violento como ferramentas capazes de gerarem maiores ganhos sem tantos gastos como aqueles produzidos pelas batalhas e suas perdas humanas165.




    Seja como for, o que se pretende destacar nesse primeiro momento é que as relações frutíferas entre os povos passaram de uma possível e inicial “base zero” para patamares crescentes de interação cultural e econômica, em processo milenar permeado por fluxos e refluxos que nos trouxeram ao estágio civilizatório atual.




    Um dos aspectos desse fenômeno pode ser observado no plano jurídico, a partir da análise da formatação dos respectivos sistemas normativos, nos quais se vislumbram muitas notas de intercambialidade.




    Não se pretende, desde já se adverte, a formulação de conclusões mediante a utilização do Método do Direito Comparado, mas, sim, rever a diversidade de sistemas jurídicos identificados pela doutrina comparativista, suas características básicas e influências recíprocas, sem, contudo, igualmente empreender uma profunda imersão em cada um deles.




    O conhecimento produzido pelo Direito Comparado tem se mostrado cada vez mais fundamental em um mundo globalizado, pois, como anotam Lucio Pegoraro e Angelo Rinella,




    é necessário um esforço a mais para os comparatistas/constitucionalistas ocidentais e liberal-democratas: aceitar e aprender conceitos que são alheios à sua cultura, como “amae” (harmonia) no direito japonês; “hexie” (de novo, harmonia) no direito chinês; “dharma” (aproximadamente: dever) no direito hindu; ubuntu ou “fanahy maha-olona” (princípio de existência) no direito africano; “sumak kawsay” (“bom viver”) no idioma quíchua; etc., que não só condicionam pré-juridicamente, mas estruturam o modo de compreender aquilo que entre nós é denominado de “direito”. Isso, porém, sem renunciar ao método jurídico como concebido na nossa cultura jurídica, sob pena de se aprofundarem ciências consideradas autônomas e distintas, como a sociologia ou a antropologia166.
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